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Nota Técnica de Adequação Orçamentária e Financeira nº 10/2022.
  

Em 24 de fevereiro de 2022. 

  

Assunto: subsídios para análise da adequação 
orçamentária e financeira da Medida Provisória 
nº 1.101, de 21 de fevereiro de 2022, que “Altera a 
Lei nº 14.046, de 24 de agosto de 2020, que dispõe 
sobre medidas emergenciais para atenuar os efeitos 
da crise decorrente da pandemia da covid-19 nos 
setores de turismo e de cultura.”.  

Interessados: Plenários da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal 

1 Introdução  

A elaboração desta nota técnica atende à determinação constante do art. 19 
da Resolução nº 1, de 2002-CN, que estabelece: 

Art. 19. O órgão de consultoria e assessoramento orçamentário da 
Casa a que pertencer o Relator da Medida Provisória encaminhará 
aos Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua 
publicação, nota técnica com subsídios acerca da adequação 
financeira e orçamentária de Medida Provisória. 

 

A nota técnica deve observar o disposto no art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, de 

2002-CN, que prescreve os requisitos a serem abordados quando do exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira: “análise da repercussão 

sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao 

atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 

conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 2000, a lei do plano plurianual, a 

lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União”. 
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Para a apreciação da medida provisória em questão compete a esta 

Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle elaborar a respectiva nota 

técnica acerca de sua adequação orçamentária e financeira. 

2 Síntese da medida provisória  

A referida MP altera a Lei nº 14.046, de 24 de agosto de 2020, para dispor 

sobre medidas emergenciais para atenuar os efeitos da crise decorrente da 

pandemia da covid-19 nos setores de turismo, de eventos e de cultura.  

De acordo com a Exposição de Motivos 5/2022 MTur MJSP (EMI), a proposta 

se justifica tendo em vista que algumas disposições da mencionada lei, no momento, 

estão em descompasso com o contexto fático, considerada a permanência da 

pandemia da covid-19 no ano de 2022. Atualmente, a norma vigente se limita a 

dispor sobre os adiamentos ou cancelamentos de serviços, de reservas e de 

eventos, incluídos shows e espetáculos, em decorrência da pandemia, ocorridos de 

01 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2021. 

Nesse sentido, é proposto que os serviços, reservas e eventos, adiados ou 

cancelados em virtude da pandemia de covid-19, entre 1º de janeiro a 31 de 

dezembro de 2022 sejam também abarcados pelas normas da Lei nº 14.046, de 

2020.  

A referida EMI ressalta que os setores de turismo, de eventos e de cultura 

foram os que sentiram mais rapidamente os efeitos negativos da pandemia da covid-

19 e os que, por cumprimento às normas e recomendações de restrições de 

locomoção e de aglomerações, editadas pelos entes governamentais e pelos órgãos 

de vigilância sanitária, foram obrigadas até mesmo à paralisação e/ou suspensão 

temporária de suas atividades.  

Segundo a EMI, no setor de agenciamento, em 2021 o volume de 

cancelamentos e remarcações chegou a 1,8 milhão, impactando mais de 10,3 
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milhões de passageiros, o que envolveu um montante de mais de R$15,5 bilhões. A 

estimativa para o ano de 2022 é que ocorra cerca de cerca de 1,1 milhão de 

operações de cancelamentos e remarcações, envolvendo cerca de 6,2 milhões de 

passageiros, envolvendo aproximadamente R$9,3 bilhões. 

Ainda de acordo com a referida Exposição de Motivos, em relação aos 

Cruzeiros Marítimos, com o cancelamento da temporada de 2020/2021, o setor 

deixou de arrecadar cerca de R$2,5 bilhões. A temporada atual, que começou em 

novembro de 2021, tinha previsão de movimentar mais de 360 mil turistas, com 

impacto de R$ 1,7 bilhão, além da geração de 24 mil empregos, envolvendo uma 

cadeia extensa de setores da economia, entre eles comércio, alimentação, 

transportes, hospedagem, serviços turísticos, agenciamento, receptivos e 

combustíveis, entre muitos outros. Com a suspensão temporária da temporada de 

2021/2022, até o momento estima-se o prejuízo de R$700 milhões para as 

empresas do setor, impactando diretamente na geração de empregos nos destinos 

brasileiros. Conforme estudo da CLIA Brasil em parceria com a FGV, estima-se que 

cada navio gera em torno de R$ 350 milhões de impacto para a economia brasileira. 

A cada 13 cruzeiristas, um emprego é gerado. 

Por fim, segundo a EMI, estima-se que cerca de 50 mil eventos, já com 

operação em curso, sejam atingidos pelas restrições impostas pela continuidade da 

pandemia, impactando mais de 78 mil empresas integrantes da cadeia produtiva do 

setor de eventos e ao menos 20 milhões de relações de consumo. 

  

3 Subsídios acerca da adequação orçamentária e financeira 

Conforme mencionado na introdução desta nota técnica, o exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira deve verificar a repercussão 

sobre a receita ou a despesa pública da União e o atendimento das normas 
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orçamentárias e financeiras vigentes, em especial da Lei Complementar nº 101, de 

2000, da lei do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 

orçamentária da União. 

Convém ressaltar que, como regra geral, o objeto da nota técnica de 

adequação orçamentária não abrange o exame da observância dos pressupostos 

constitucionais de admissibilidade das medidas provisórias (relevância e urgência).  

Quanto a esse aspecto, de qualquer forma, parece razoável considerar que 

as informações constantes da referida Exposição de Motivos, citadas anteriormente, 

atestam que foram observados os pressupostos constitucionais de admissibilidade 

das medidas provisórias (relevância e urgência). 

Aponte-se que a MP em análise, de acordo com a EMI nº 5/2022 MTur MJSP,  

não gerará despesas nem diminuição de receita para o ente público, portanto, não 

conflita com as normas que regem o direito financeiro/orçamentário, em especial a 

Lei de Responsabilidade Fiscal, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes 

orçamentárias e a lei orçamentária da União. 

 

4 Considerações Finais  

São esses os subsídios considerados relevantes para apreciação da Medida 

Provisória nº 1.101/2022, quanto à adequação orçamentária e financeira. 

 
 

Vincenzo Papariello Junior 
Consultor Legislativo – Assessoramento em Orçamentos 


